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APELAÇÃO  CÍVEL  —  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  — 
PROCEDÊNCIA  —  IRRESIGNAÇÃO  —   PRELIMINAR  — 
INOVAÇÃO  DE  RECURSAL —  REJEIÇÃO    —  DOCUMENTOS 
COMUNS ÀS PARTES — DEVER DE EXIBIÇÃO — INDENIZAÇÃO 
ARBITRADA  —  MERO  ABORRECIMENTO  —  PROVIMENTO 
PARCIAL.

–  O Superior  Tribunal  de  Justiça,  em decisão  datada de 02/02/2015 no  
Recurso Especial nº 1.349.453/MS, Relator Ministro Luis Felipe Salomão,  
julgado sob a sistemática de Recursos Repetitivos (art. 543-C do Código de 
Processo  Civil  de  1973/correspondente  art.  1.036  do  NCPC),  firmou  o  
entendimento de que nas ações cautelares de exibição de documentos, para  
se configurar a presença do interesse de agir, é necessária a demonstração  
de  relação  jurídica  entre  as  partes,  a  comprovação  de  prévio  pedido  à  
instituição financeira - não atendido em prazo razoável - e o pagamento do  
custo  do  serviço,  conforme  previsão  contratual  e  normatização  da 
autoridade monetária.

– Tendo  a  presente  demanda  sido  ajuizada  em  data  anterior  à  referida 
decisão  (18/08/2014),  o  requerimento  administrativo  era  prescindível, 
conforme dito alhures. 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os autos acima identificados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de Justiça 
do Estado, à unanimidade,  em rejeitar a preliminar ventilada, e, no mérito, dar provimento 
parcial à apelação cível, nos termos do voto do relator.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Recurso  Apelatório  interposto  pela  Crefisa  S/A –  Crédito, 
Financiamento e Investimentos em face da sentença de fls.  142/144, que julgou procedente o 



pedido exordial formulado por Leonardo Maria dos Santos, nos autos da Ação de Obrigação de 
Fazer,  “no sentido de que a empresa promovida exiba a 2ª via do documento comum às partes e  
objeto desta lide, através do original ou cópia legível, no prazo de 10 dias, sob pena de multa  
diária de R$ 1.000,00 (hum mil reais) limitada até R$ 60.000,00 (sessenta mil reais).  Condeno 
ainda, a instituição promovida, ao pagamento, em favor do autor, de indenização por prática de  
ato ilícito, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).” Por fim,  arbitrou as custas e honorários no 
valor de R$ 1.5000,00 (hum mil e quinhentos reais) a serem pagos pela parte promovida.

Irresignado,  o  banco  promovido  apelou  (fls.  162/174),  requerendo  o 
provimento da apelação,  no sentido de reformar integralmente a sentença proferida,  para julgar 
totalmente  improcedente   a  ação  movida  pelo  apelado,  ou,  alternativamente  ,  para  o  caso  de 
manutenção da decisão, que o valor da condenação seja diminuído.

Devidamente intimado, o recorrido apresentou contrarrazões (fls.183/195), 
suscitando preliminarmente, a ocorrência de inovação recursal, haja vista a juntada de documentos 
no momento da interposição do apelo,  o que importaria em supressão de instância.  No mérito, 
refutou o apelo em todos os seus termos.

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça opinou pela rejeição 
das questões preliminares, e no mérito pelo desprovimento recursal (fls. 206/209).

É o relatório.

VOTO. 

Antes de adentramos no mérito recursal, necessário a análise da preliminar 
arguida pelo apelante em suas razões.

DA PRELIMINAR DE INOVAÇÃO RECURSAL.

O recorrido suscitou preliminar de inovação recursal por parte do recorrente 
haja vista o mesmo ter acostado aos autos os documentos de fls.176/177.

Não merece acolhida a referida tese. É que os referidos documentos a que 
se  refere  o  recorrido,  nada mais  são do que os  mesmos documentos  já  acostados  às  fls.64/65. 
Entretanto, os mesmos se apresentam desta vez de forma legível, não havendo assim que se falar em 
inovação recursal.

Por tais razões, rejeito a preliminar suscitada.

MÉRITO

Busca  a  Crefisa  S/A –  Crédito  ,  Financiamento  e  Investimentos, a 
reforma da sentença “a quo” que julgou procedente a Ação de Obrigação de Fazer, proposta por 
Leonardo Maria dos Santos.

Na sentença, o magistrado julgou procedente o pedido exordial formulado 
por Leonardo Maria dos Santos, nos autos da Ação  de Obrigação de Fazer, “no sentido de que a 
empresa promovida exiba a 2ª via do documento comum às partes e objeto desta lide, através do 
original ou cópia legível, no prazo de 10 dias, sob pena de multa diária de R$ 1.000,00 (hum mil  
reais) limitada até R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). Condeno ainda, a instituição promovida, ao 
pagamento, em favor do autor, de indenização por prática de ato ilícito, no valor de R$ 5.000,00 



(cinco mil reais).” Por fim,  arbitrou as custas e honorários no valor de R$ 1.5000,00 (hum mil e 
quinhentos reais) a serem pagos pela parte promovida.

Pois bem. 

Reza o art.497 do NCPC:

Art. 497.   Na ação que tenha por objeto a prestação de fazer ou de não fazer, o juiz, se  
procedente  o  pedido,  concederá  a  tutela  específica  ou  determinará  providências  que  
assegurem a obtenção de tutela pelo resultado prático equivalente. 

Complementando o art. 497 do CPC, assim dispõe o art.6º, III do CDC:

Art. 6º São direitos básicos do consumidor:

 III  -  a  informação  adequada  e  clara  sobre  os  diferentes  produtos  e  serviços,  com 
especificação  correta  de  quantidade,  características,  composição,  qualidade,  tributos  
incidentes e preço, bem como sobre os riscos que apresentem; (Redação dada pela Lei nº  
12.741, de 2012)

No presente caso, alegando a parte autora que não teve acesso ao contrato 
de  financiamento,  é  plenamente  possível  que  o banco seja  compelido  a  exibir  os  documentos, 
possibilitando ao consumidor, ora apelado, a análise dos mencionados documentos.

A respeito do tema a jurisprudenciais assim vem se manifestando:

OBRIGAÇÃO DE FAZER. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. PROCEDÊNCIA.  
APELAÇÃO. RECONHECIMENTO DO PEDIDO. Direito à informação e de  
facilitação do acesso à justiça. Princípios basilares do sistema de proteção ao  
consumidor. Precedentes jurisprudenciais. Sucumbência. Banco que se recusa a  
exibir  o  documento.  Dever  de  arcar  os  honorários  e  custas  processuais.  
Precedente jurisprudencial. Sentença mantida. Negado seguimento ao recurso, por  
decisão monocrática. Agravo regimental.  Decisão mantida. Recurso desprovido.  
(TJSP; AgRg 9000106-83.2011.8.26.0562/50000; Ac. 7810327; Santos; Vigésima  
Primeira Câmara de Direito Privado; Rel. Des. Virgilio de Oliveira Junior; Julg.  
04/08/2014; DJESP 15/09/2014)

Deste modo, é de ser mantida a sentença que determinou a exibição dos 
documentos mencionados na inicial,  tendo em vista que o apelante estava obrigada a apresentar a 
documentação solicitada em juízo, pois se tratam de documentos comuns. Ademais, é dever do 
banco manter sob sua guarda a documentação das operações financeiras realizadas por seus clientes. 

No que se refere ao pedido de indenização por danos morais, há de se 
registrar que, diante do cenário delineado, não se requer maiores esforços de interpretação para se 
constatar que o caso relatado pelo autor não induz a existência de danos morais, redundando tão 
somente em um aborrecimento cotidiano que não foi apto a gerar qualquer prejuízo indenizável. 

Como é cediço,  para a  configuração da responsabilidade,  exigese a 
presença dos elementos de conduta, nexo de causalidade e dano, nos termos do art. 927 do Código 
Civil. Na situação em destaque, a despeito da existência de uma atitude reprovável pela instituição 
financeira, não se vislumbra a incidência de um prejuízo. 

Sobre o tema, a jurisprudência tem decidido que a não apresentação de 
documentos não tem o condão de, por si só, ocasionar dano moral, consoante se infere dos julgados: 



“AÇÃO  JUDICIAL.  EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS.  DESCUMPRIMENTO. 
DANO  MORAL.  INOCORRÊNCIA.  -  A  não  apresentação  dos  documentos 
pleiteados em ação própria, por si só não tem o condão de ocasionar abalo moral”. 
(TJ-RO -  RI:  10103742720148220601  RO 1010374-  27.2014.822.0601,  Relator: 
Juiz José Jorge R. da Luz, Data de Julgamento: 30/03/2016, Turma Recursal, Data 
de Publicação: Processo publicado no Diário Oficial em 04/04/2016). 

“AÇÃO  DECLARATÓRIA  E  DE  EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS  C/C 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. DANOS 
MORAIS  NÃO  CARACTERIZADOS,  NA  HIPÓTESE.  INDENIZAÇÃO 
INDEVIDA. O pedido de reparação por danos morais não pode ser banalizado, 
impondose reservá-lo às ocorrências que realmente exacerbem a naturalidade 
dos fatos da vida, causando fundadas aflições ou angústias.  MULTA DIÁRIA. 
Quantificação.  Possibilidade  de  modificação  do  valor  da  multa  diária,  caso 
verificado que se tornou insuficiente ou excessiva. Inteligência do disposto pelo art. 
461, §§ 5º e 6º, do CPC. VERBA HONORÁRIA. CASO CONCRETO. Verificada a 
inadequação  alegada,  resta  majorada  a  fixação  dos  honorários  sucumbenciais. 
DERAM PROVIMENTO, EM PARTE, AO APELO. UNÂNIME”. (TJ-RS - AC: 
70062086210  RS,  Relator:  Otávio  Augusto  de  Freitas  Barcellos,  Data  de 
Julgamento: 19/11/2014, Décima Quinta Câmara Cível, Data de Publicação: Diário 
da Justiça do dia 25/11/2014). 

Logo,  uma  vez  não  demonstradas  maiores  repercussões  danosas 
advindas da não exibição administrativa do contrato entabulado entre as partes – tendo em vista que 
a não apresentação de documentos não tem o condão de, por si só, ocasionar dano moral –, revela-se 
uma situação que não é apta a gerar prejuízos indenizáveis, restringindo-se a um evento que não 
ultrapassa o mero aborrecimento. 

Por fim, argumentou o recorrente a respeito da impossibilidade de sua 
condenação  em custas  e  honorários  advocatícios,  tendo  em vista  que  não  apresentou  qualquer 
resistência ao pedido de exibição de documentos.

De  acordo  com  o  entendimento  do  STJ,  aplicando-se  os  princípios  da 
sucumbência  e  da  causalidade,  no  caso  de  exibição  de  documento,  para  haver  condenação  a 
honorários advocatícios deve estar caracterizada a resistência:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  EXIBIÇÃO DE 
DOCUMENTOS. AUSÊNCIA DE PRETENSÃO RESISTIDA. IMPOSSIBILIDADE DE 
CONDENAÇÃO DA INSTITUIÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO 
DA  CAUSALIDADE.  AUSÊNCIA  DE  PRETENSÃO  RESISTIDA  RECONHECIDA 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. 1. Nas 
ações de exibição de documento, a instituição financeira é condenada em honorários 
advocatícios quando houver pretensão resistida em fornecer os documentos pleiteados, 
aplicando-se os princípios da sucumbência e da causalidade. 2. O Tribunal de origem 
consignou que não houve pretensão resistida, diante da falta de pedido administrativo e da 
apresentação dos documentos junto com a contestação. Alterar essa conclusão demandaria 
o reexame da prova dos autos,  inviável  em recurso especial ante o óbice da Súmula n. 
7/STJ.  3.  Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento.  AgRg no  AREsp 575367 MS 
2014/0221600-0 Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA T4 - QUARTA TURMA DJe 
02/12/2014

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  EXTRATO  DE 
CADERNETAPOUPANÇA. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTO. AUSÊNCIA PRETENSÃO 
RESISTIDA.INCABÍVEL FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. JUSTIÇA 
GRATUITA.FALTA DE  ELEMENTOS  COMPROVANDO  A IMPOSSIBILIDADE  DO 
RECORRENTE  ARCAR  COM  AS  DESPESAS  PROCESSUAIS.  AGRAVO  NÃO 
PROVIDO.1. Pela aplicação dos princípios da sucumbência e da causalidade em ações 
cautelares  de  exibição  de  documentos,  para  haver  condenação  a  honorários 
advocatícios  deve  estar  caracterizada  nos  autos  a  resistência  à  exibição  dos 
documentos  pleiteados.  2.  O  Tribunal  de  origem  consignou  a  ausência  de  pretensão 



resistida, diante da falta de pedido administrativo, bem como pelo fornecimento do extratos 
bancários em juízo, após o fornecimento dos dados necessários.3. Ausência de elementos 
comprovando a impossibilidade de arcar comas despesas processuais.4. Agravo regimental 
não  provido.  AgRg  no  REsp  934260  RS  2007/0062657-7  Ministro  LUIS  FELIPE 
SALOMÃO T4 - QUARTA TURMA Publicação: DJe 13/04/2012

No caso dos autos, verifica-se que o recorrente apresentou o contrato no 
momento da contestação, todavia, o documento encontrava-se ilegível, de forma que tal situação se 
assemelha a não apresentação, já que o referido contrato da forma que foi apresentado de nada 
serviria.

Dessa forma, tendo o recorrente apresentado o contrato apenas por ocasião 
do recurso apelatório, é de se constatar a pretensão resistida, daí porque, merece o recorrido ser 
condenado em honorários advocatícios e custas.

Por  tais  razões,  rejeito  a  preliminar  ventilada,  e,  no  mérito,  dou 
provimento  parcial  ao  recurso,  apenas  para  excluir  a  indenização  arbitrada  em  sede  de 
primeiro grau, mantendo a sentença em todos os seus demais termos.

No que tange aos honorários advocatícios, mantenho o valor arbitrado em 
sede de primeiro grau, desta feita distribuindo-se o mesmo na proporção de 75% a ser pago pelo 
recorrente e 25% pelo recorrido, de acordo com o que preceitua o art.86 do NCPC. 

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. 
Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (relator), o Exmo. 
Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz Convocado para substituir o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, a 
Exma. Desª Maria das Graças Morais Guedes.

Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Dr.  Rodrigo  Marques  da  Nóbrega, 
Promotor de Justiça.

João Pessoa, 22 de novembro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se  de  Recurso  Apelatório  interposto  pela  Crefisa  S/A –  Crédito, 
Financiamento e Investimentos em face da sentença de fls.  142/144, que julgou procedente o 
pedido exordial formulado por Leonardo Maria dos Santos, nos autos da Ação de Obrigação de 
Fazer,  “no sentido de que a empresa promovida exiba a 2ª via do documento comum às partes e  
objeto desta lide, através do original ou cópia legível, no prazo de 10 dias, sob pena de multa  
diária de R$ 1.000,00 (hum mil reais) limitada até R$ 60.000,00 (sessenta mil reais).  Condeno 
ainda, a instituição promovida, ao pagamento, em favor do autor, de indenização por prática de  
ato ilícito, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).” Por fim,  arbitrou as custas e honorários no 
valor de R$ 1.5000,00 (hum mil e quinhentos reais) a serem pagos pela parte promovida.

Irresignado,  o  banco  promovido  apelou  (fls.  162/174),  requerendo  o 
provimento da apelação,  no sentido de reformar integralmente a sentença proferida,  para julgar 
totalmente  improcedente   a  ação  movida  pelo  apelado,  ou,  alternativamente  ,  para  o  caso  de 
manutenção da decisão, que o valor da condenação seja diminuído.

Devidamente intimado, o recorrido apresentou contrarrazões (fls.183/195), 
suscitando preliminarmente, a ocorrência de inovação recursal, haja vista a juntada de documentos 
no momento da interposição do apelo,  o que importaria em supressão de instância.  No mérito, 
refutou o apelo em todos os seus termos.

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça opinou pela rejeição 
das questões preliminares, e no mérito pelo desprovimento recursal (fls. 206/209).

É o relatório.

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 24 de outubro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                       RELATOR


